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Introdução

amplamente no mundo jornalístico, na esfera acadêmica e no mundo real. Análises são feitas sobre 

economia e trabalho. Um aspecto,em especial, não tem recebido análise até o momento: a vinculação 

revela a pesquisa empírica concreta nos locais de trabalho? 

Este capítulo propõe-se a explorar questões como estas e suscitar hipóteses sobre a relação 
teórica das crises capitalistas com mudanças na organização do processo de trabalho, entendidas 
como tentativas de reorganizar o trabalho em função da crise, estratégias que permitam ao capital 
contornar a crise e voltar a trilhar os caminhos da acumulação, conduzindo possivelmente a novas 
formas de exploração do trabalho e de produção da mais-valia absoluta e relativa. 

 Das muitas abordagens do tema, serão destacadas a forma como as gerências organizam a 
mão de obra para desenvolver as atividades, as formas como se relacionam com os trabalhadores, 
as maneiras de organizar o trabalho de forma a extrair dele mais resultados, o grau de intensidade 
exigido no processo de trabalho, os tempos vivos e os tempos mortos, o envolvimento da subjetividade 
do trabalhador com a empresa e com as atividades realizadas. Desde há muito, a organização do 
trabalho não é um processo empírico, mas ditado pelos princípios formulados pelas escolas de gestão 

modalidades respondem pela liderança da maneira de organizar o processo de trabalho no sentido de 
torná-lo o mais produtivo possível para o capital. Caberia questionar se estas formas mais reconhecidas 
têm condições de passar incólumes pela atual crise econômica, se atingiram seus limites, se estão 

implicações destas mudanças.

Recuperar as contribuições teóricas elaboradas através do tempo por expoentes especialmente 
críticos sobre crises no capitalismo é uma parte imprescindível do trabalho de análise. Igualmente 
imprescindível é realizar o percurso de evolução dos principais sistemas de gestão do trabalho, 
reconhecidos internacionalmente. Tais discussões são fundamentais, uma vez que apresentam bases 

no curso de crises. 

A seguir, registramos a estrutura do presente trabalho. Neste capítulo, fazemos um breve balanço 
do debate da crise atual, englobando os expoentes das grandes correntes marxistas e não marxistas 
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de explicação das crises capitalistas, mostrando para cada uma as possibilidades de relacionarem 
mudanças no processo de trabalho e crises capitalistas. Em seguida, retomamos a obra de Marx 
para sugerir a taxa média de lucro como uma forma de conectar crise e organização do processo 
de trabalho, para então retomarmos os contornos das grandes escolas de gestão do trabalho no 

seguinte, fazemos um relato detalhado da observação de campo, realizada nos diversos setores de 
atividade do Distrito Federal, iniciando por uma análise agregada empregando dados levantados pelo 
Departamento Intersindical de Estudos e Estatísticas Sócio-Econômicas–DIEESE. 

7.1. Teorias da crise e trabalho

As explicações sobre a origem e natureza das crises periódicas que assolam o modo de produção 

interessante agrupamento em três grandes correntes de explicação das crises capitalistas, as quais 
ostentam diferentes noções de viabilidade de reprodução do capitalismo.

Uma primeira corrente defende a total viabilidade do capitalismo, o qual se reproduziria 

Keynes (1996) encara as crises como um fato intrínseco ao sistema e enfatiza o papel central 
desempenhado pelos capitalistas, responsáveis pela diminuição da demanda agregada da economia 

38 diminuem, implicando em um 
menor volume ou mesmo adiamento de investimentos e consequentemente na diminuição do nível 
de emprego na economia. Por não se valer de uma teoria do valor trabalho e enfatizar o subjetivismo 
das expectativas capitalistas, a obra de Keynes não fornece pistas sobre a relação das crises com as 
formas de organização dos processos de trabalho.

surgimento de um duplo sistema bancário: o sistema bancário regulamentado pelo Estado em alguns 

aos controles dos Estados-Nação e de regulações internacionais. Por outro lado, a natureza da crise 
atual se vincula às crises anteriores39, sendo elas partes da grande crise de 2008. O autor  recoloca o 

companhias, bancos e domicílios (KRUGMAN, 2009, p. 90). Para Krugman, após circular pela periferia 
– ainda que o Japão não possa ser pensado como periferia – a crise irrompe no coração do sistema 

Assim como Keynes, o horizonte de análise de Krugman não toma o trabalho como categoria 
analítica, de maneira que sua interpretação da crise não acresce ao entendimento da relação entre 

38 Entendida como a comparação das expectativas futuras de renda de um determinado investimento em relação a outras possibilidades, 

39 A crise mexicana e a crise argentina dos anos 1990, a armadilha japonesa, a desvalorização da moeda tailandesa em 1997, o contágio nos 
países da Ásia, Hong Kong e Rússia no ano de 1998.
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ela e o processo de trabalho. Outras interpretações sobre a atual crise que se encaixam nesta primeira 
corrente analítica reforçam a impossibilidade de relacionarem crise e organização do processo de 
trabalho, a exemplo dos defensores das políticas neoliberais que atribuem a crise aos excessos e 

que sublinham a estrutura das relações de endividamento e crédito engendrada nos últimos anos 
como causa da crise, focando o âmbito da circulação do capital em detrimento da produção (LORDON, 
2007, 2008; CHESNAIS, 2008a, 2008b; FARHI et al, 2008; CARVALHO, 2008).

Uma segunda corrente de explicação das crises capitalistas defende a incapacidade do sistema 
capitalista se auto-expandir, com limites externos ao sistema capitalista. Tal vertente interpretativa vem 
se apresentando no debate sobre a atual crise sob o argumento da ocorrência de uma verdadeira crise 
civilizatória (DIERCKXSENS, 2008a, 2008b; AMIN, 2008; BEINSTEIN, 2008), dada a conjunção ou 
sincronia de várias crises - ecológica, climática, alimentar, econômica, energética, ideológica, cultural 

corrente anterior, não possibilita maiores conexões teóricas entre a crise e o processo de organização 
do trabalho, uma vez que suas variáveis analíticas encontram-se fora do circuito de reprodução 
ampliada do capital.

A terceira corrente de explicação das crises capitalistas vê a possibilidade do capitalismo auto-
expandir-se, mas sempre com aprofundamento de contradições internas que desembocam em 
crises. Traz a possibilidade para o estabelecimento de uma relação teórica entre crise e as formas de 
organização do trabalho, apesar de não o fazer, a exemplo daqueles que privilegiam a explicação da 
crise pela trajetória da taxa de lucro (HUSSON, 2008a, 2008b; TORRADO, 2008), ou naqueles que 
destacam o caráter cíclico da superprodução de capitais (MONTES, 2008).

Dois grandes expoentes desta corrente são Kurz (1993a, 1993b, 2009a, 2009b, 2009c) e 
Mészáros (2002 e 2009). Para Kurz, socialismo e capitalismo fazem parte de um mesmo processo de 
modernização, embora os mecanismos de operação concreta sejam diversos.

Kurz pontuava que a crise que estava amadurecendo no cerne do capitalismo sob a batuta 
neoliberal, não é mais daquelas crises cíclicas como são conhecidas desde o processo de extensão 
e preponderância dos modernos sistemas de mercado, mas uma crise estrutural que vai mais fundo, 
na qual a contradição intrínseca à economia de mercado vem à tona, ou seja, um dilema insolúvel em 
termos de mercado como um processo que está no cerne da natureza do capitalismo.

combinação de ciência, tecnologia avançada e grandes investimentos. O aumento da produtividade 

começa a perder a faculdade de explorar trabalho (SCHWARZ, 1993; p. 11). Assim, a força de trabalho 
disponível torna-se cada vez mais desnecessária. Daí o desemprego, o subemprego e o emprego 

trabalho. Para o capital, porém não se trata simplesmente do emprego, mas da produção de mais valia 

a força de trabalho numa progressão crescente. A preservação do emprego, nesse contexto, só seria 
possível através da produção adicional de mais valia.
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pressupondo uma conexão entre crise e organização do processo de trabalho, principalmente ao 

sobre a relação entre crise e organização do processo de trabalho.

Mészáros (2002) trabalha com a idéia de limites absolutos de reprodução do capital40, e propõe a 
divisão das crises entre cíclicas e estruturais (MÉSZÁROS, 2009), enquadrando as crises do passado 
na primeira divisão, e aquelas posteriores aos anos 1960 na categoria estrutural, por terem, segundo 
Antunes (2009:12), “a forma de uma crise endêmica, cumulativa, crônica e permanente (...) uma nova 
fase, sem intervalos cíclicos entre expansão e recessão, mas prenunciando a eclosão de precipitações 
cada vez mais frequentes e contínuas”. O autor lista as tentativas de solução para a crise estrutural do 

(MÉSZÁROS, 2009: 61-69). 

Para a discussão da vinculação entre crise e processo de trabalho, Mészáros aponta para 
a observação de duas consequências da crise. A primeira é a questão do desemprego crônico. A 
segunda é a corrosão ou precarização do trabalho. 

Para Mészáros (2002 e 2009), a crise estrutural do sistema de capital conduz necessariamente 

trabalho. Entretanto, a exemplo de Kurz, Mészáros não dirige suas preocupações e análises para 
estabelecer uma teoria que relacione adequadamente a observação de mudanças no processo de 
trabalho e as crises capitalistas.

Este breve balanço do debate da crise atual, englobando os expoentes das grandes correntes de 
explicação das crises capitalistas, mostra que apenas as interpretações calcadas na possibilidade de 
auto-expansão do capitalismo com aprofundamento de suas contradições internas tratam, e de forma 

de gestão do processo de trabalho. Entretanto, isto sinaliza a possibilidade de encontrarmos importantes 
elementos para a ligação entre crise e processo de trabalho na obra original de Marx (1998). 

7.2. A taxa média de lucro e a conexão entre crise capitalista e sistema de trabalho

A interpretação de Marx (1998) estrutura-se sobre a Teoria do Valor Trabalho, enfatizando 
a organização da força de trabalho assalariada para a extração de mais-trabalho como o pilar do 

aumento do tempo de trabalho acima do necessário para a reprodução da força de trabalho (mais-
valia) é o principio norteador da organização econômica, política e social do capitalismo, determinando 
as formas de organização da produção capitalista predominantes internacionalmente. Esta última 
dimensão é tratada comumente pela Sociologia no que podemos chamar de Teorias da Organização 
da Produção, denominando as escolas de gestão da força de trabalho pelos termos Taylorismo, 
Fordismo e Toyotismo, e tenta sintetizar um conjunto de questões, indo da organização e resistência 
dos trabalhadores submetidos a determinados esquemas de produção, até a dimensão tecnológica na 

40 Derivada da impossibilidade de o capital a) transnacional conviver com os estados nacionais promovendo a igualdade substantiva dos direitos; 
(b) promover a emancipação plena das mulheres; (c) preservar o meio ambiente; e (d) acabar com o desemprego crônico.
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41 Ver os capítulos 3 e 23 do livro I, e seção III do livro III em MARX (1998).

Marx (1998) sublinha também o papel necessário das crises na manutenção do modo de produção 
capitalista41, solução contra a superacumulação de capitais ao desvalorizar e destruir aqueles que não 
alcançam uma taxa de lucro adequada para garantir a própria reprodução ampliada e a do conjunto 
dos capitais.

É possível estabelecer uma conexão entre as crises periódicas de acumulação e as mudanças 
na organização da força de trabalho, ainda que estas últimas não dependam apenas de crises para 
mudar, por meio da relação entre a taxa de mais-valia e da composição orgânica do capital, a chamada 
taxa média de lucro, representada em (1):

          (1)

Onde m é a massa de mais-valia, v o capital variável e c o capital constante, sendo as relações m/v 
e c/v, respectivamente, a taxa de mais-valia e a composição orgânica do capital.

Uma vez que as formas de organização da produção capitalista tratam do padrão predominante 

se partir da taxa de lucro média para estabelecermos a relação entre crise capitalista e a forma 
hegemônica de organização do processo de trabalho.

Segundo a Lei da Tendência Decrescente da Taxa de Lucro, o funcionamento da economia 
capitalista tende a elevar c/v (composição orgânica do capital) muito mais intensamente do que a 
relação m/v (taxa de mais-valia), fazendo com que a taxa média de lucro da economia decline e não 

então, uma crise de sobreacumulação cuja solução para os capitalistas envolve tanto o aumento da 
taxa de mais-valia, como a destruição ou desvalorização de parte dos capitais, que diminuiria c/v 
(composição orgânica do capital) e abriria novamente possibilidade de elevação da taxa de lucro.

Nas crises de sobreacumulação, a taxa média de lucro declina, sugerindo que a forma 
predominante de organização do processo de trabalho vigente não consegue garantir a produção da 
mais-valia no montante necessário para a valorização do conjunto dos capitais, desdobrando-se em 
duas possibilidades a examinar.

A primeira possibilidade é a do crescimento da taxa de mais-valia a um ritmo inferior ao da 
composição orgânica do capital (c/v > m/v), mas ainda aceitável para a reprodução do conjunto dos 
capitais. Aqui, a organização do processo de trabalho tem um sucesso relativo, ou seja, consegue 
organizar a força de trabalho de forma a elevar a extração de mais-valia, mas não o faz no ritmo imposto 
pelo aumento do capital constante. Assumindo que os capitais de maior composição orgânica são 
teoricamente menos afetados pela queda da taxa de lucro média, não encontraríamos a necessidade 
de uma mudança generalizada nas formas de organização da produção capitalista predominantes.

Uma segunda possibilidade é o declínio da taxa média de lucro decorrer de um crescimento de m/v 
(taxa de mais-valia) a um ritmo muito inferior a c/v (composição orgânica do capital), só que em um 
ritmo inviável para a reprodução do conjunto dos capitais, equiparando-se à possibilidade de declínio 
em m/v (taxa de mais-valia). Aqui, a falta de sucesso em organizar e disciplinar a força de trabalho 

m/v
1 + c/v
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colocaria a necessidade de mudanças consideráveis nas formas predominantes de organização dos 
processos de trabalho42.

do processo de trabalho para o conjunto dos setores mais importantes da economia capitalista, a 
exemplo do Toyotismo, concebido na década de 1950 e difundido apenas nos anos 1970, substituindo 
o Fordismo como paradigma produtivo em meio à crise de acumulação que se instaurou naquele 
período.

A relação entre a difusão e consolidação de formas predominantes de organização do trabalho e a 

trabalhos como o de Duménil e Lévy (2007), que fornece uma proxy da taxa média de lucro na economia 
mundial nos últimos 45 anos, por meio da estimativa da taxa de lucro privadas para os Estados Unidos e 

segunda metade do século XX, nossa análise se restringirá à passagem do Taylorfordismo para o 
Toyotismo.

42 É importante ponderarmos que a busca de novos métodos e processos de organização da produção capitalista independe dos momentos 
de crise. A concorrência intercapitalista e a resistência da classe trabalhadora impõe ao capitalista individual a constante tarefa de rever e 
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Alemanha)

Fonte: Duménil & Lévy (2007)

período de queda da taxa de lucro mundial, a qual sofre uma importante retomada em meados dos 
anos 80, momento em que a organização da produção nos moldes toyotista é complementada pelo 
advento de governos e políticas neoliberais nestes países, reforçando a capacidade de disciplinar 
a força de trabalho e elevar a extração de mais-valia. Ou seja, baixa da taxa de lucro média no 
terceiro quarto do século XX mostrava a incapacidade do Taylorfordismo em continuar extraindo 
satisfatoriamente mais-valia do conjunto da classe trabalhadora, colocando a necessidade de outro 
método ou paradigma produtivo para a economia capitalista ao nível mundial.

7.3. Formas de Organização do Trabalho – Taylorismo, Fordismo e Toyotismo

estudos para aperfeiçoar a forma de organização do trabalho em linhas de operação e montagem. 
Surge, assim, o taylorismo, termo que compreende um conjunto de técnicas e princípios concernentes 
a organização do processo de trabalho, a relações sociais de produção e a um mecanismo de 
remuneração que relaciona rendimento a produção (CATTANI; HOLZMANN, 2006). 

O legado do taylorismo é a fragmentação do trabalho. Taylor propunha aperfeiçoar a divisão entre 
trabalho intelectual de planejamento, concepção e direção, de um lado, e trabalho manual da produção 
direta, de outro. O objetivo primordial do trabalho intelectual era eliminar qualquer autonomia do 
trabalhador na produção, visando o aumento e a garantia de expansão do mercado e do lucro. Aliado 
a este propósito estava o enfraquecimento da indolência, do ócio e da lentidão entre os trabalhadores, 
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por meio de movimentos elementares e ritmados pela velocidade da máquina, especialmente com 
o uso da esteira móvel. Deste modo, a organização do trabalho pelo taylorismo transformou-se em 
atividade fragmentada, repetitiva, monótona e desprovida de sentido. O trabalhador perdeu a sua 
capacidade de usar a criatividade e foi mais intensamente alienado do conteúdo do seu esforço 
produtivo.

No método taylorista o trabalhador é conduzido a produzir mais trabalho no mesmo período de 
tempo considerado e dentro das condições técnicas vigentes, pois Taylor não propôs que as empresas 
gastassem mais com máquinas, equipamentos e tecnologias aplicadas. Aumenta a carga de trabalho 
pelo volume de produto produzido ou pela redução do quadro de pessoal necessário para executar 
determinada tarefa ou ainda em termos de velocidade ou ritmo dos movimentos (DAL ROSSO, 2008).

O taylorismo difundiu-se por praticamente todos os setores de atividades (BRAVERMAN, 1981). 
Os princípios tayloristas são total ou parcialmente aplicados em todos os setores produtivos, a despeito 
de se registrarem novas formas de trabalho calcadas na autonomia relativa ou na polivalência dos 
trabalhadores. Eles permanecem como uma estratégia patronal na lógica capitalista, sob a alegação 
da inevitável divisão do trabalho e da separação entre dirigentes e executores, assim como da 
manutenção de hierarquias (CATTANI; HOLZMANN, 2006).

No início do século XX, a emergência da indústria do automóvel irá permitir que capital e trabalho 
escrevam mais uma nova página de sua história na sociedade capitalista. Inicia-se, assim um período 
áureo do capitalismo que passou a ser denominado fase fordista ou Fordismo.

Henry Ford, empresário americano e ícone do capitalismo do século XX, ao instituir o dia de 
trabalho de oito horas e cinco dólares de salário, não estava apenas estimulando os trabalhadores a 
se disciplinarem ao sistema de linha de montagem e permanecerem em suas fábricas, mas também 
objetivava reduzir o custo com treinamento e manutenção de mão-de-obra. Para ele, renda e tempo 
de lazer eram ingredientes que contribuíam para que os trabalhadores consumissem bens produzidos 
em massa, permitindo assim a instauração de um ciclo virtuoso: maior consumo, maior produção para 
as grandes corporações, possibilidades de geração de empregos e renda, estímulo ao consumo.

O regime fordista passou a representar a própria autoconsciência da sociedade moderna. A sua 
produção, fundamentada no automatismo dos gestos, na rotina da produção homogeneizada, na 
separação entre planejamento e execução, no estabelecimento rígido de hierarquias, reproduzia a 
ordem racionalista e instrumental dessa sociedade.

Harvey (2003) fala que, embora tenha sido um modelo de sucesso, o estabelecimento do Fordismo 
implicou em uma longa e complicada história de quase cinquenta anos. Somente após 1945 é que 

expansão do Fordismo até meados de 1973: o grande Estado-Nação, o grande capital e o grande 
trabalho. A emergência do Estado-Nação no cerne desse pacto social decorreu da necessidade de 
gerenciar politicamente a relação capital-trabalho. Essa relação se operava em uma sociedade de 

Os trabalhadores e os sindicatos assumiram novos papéis e funções com relação ao desempenho 

sindical, legitimando os capitalistas como detentores dos meios de produção e organizadores do 
processo produtivo. Esse posicionamento contribuiu para a derrota dos movimentos operários radicais 
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que ressurgiram após a Segunda Guerra Mundial, consolidou o campo político para os mecanismos 
de controle do trabalho e fortaleceu o pacto que possibilitou a consolidação e expansão do Fordismo.

A universalização do Fordismo, aliada às políticas de cunho intervencionista de Keynes, que 
orientavam a gestão macroeconômica por parte do Estado, ainda que em níveis diferenciados de 
intensidade, se manteve em trajetória ascendente até meados de 1973, principalmente nos países em 
que o crescimento estável da demanda podia ser acompanhado por investimentos de larga escala na 
tecnologia de produção de massa. 

Em países periféricos, como o Brasil, o Fordismo se implantou em termos mais precários, 
decorrente do fato de que o desenvolvimento industrial se deu em contexto de forte concentração de 
renda.

No início da década de 1970, após um período de mais de vinte e cinco anos de crescimento, 
iniciou-se uma profunda crise nas economias dos países capitalistas centrais, correspondente 

esgotamento do modelo fordista. A desaceleração dos mercados consumidores implicou na redução 

comprometendo suas receitas que garantiam o seguro-desemprego e toda uma rede de benefícios 

dessa crise ter atingido a organização do trabalho, passou a haver um endurecimento nas lutas das 
classes trabalhadoras. Propagou-se, assim, o questionamento do conjunto de normas previamente 
aceitas e estruturalmente acordadas entre os três pilares - Estado-Nação, capital e trabalho - que 
davam sustentação ao Fordismo.

Uma farta literatura foi desenvolvida para explicar essa crise. Para Antunes (2001, p.40), o 
ciclo de vigência e esgotamento do modelo econômico fordista-keynesiano, que tinha no Estado 
de Bem-Estar Social a sua base de sustentação como cimento político e ideológico, dará indícios 

crise do Fordismo: “o ressurgimento de ações ofensivas do mundo do trabalho e o consequente 
transbordamento da luta de classes”. Para Antunes, o trabalho contemporâneo se manifesta como 

ritmos e processos. 

Aglietta (1979) explica a crise do Fordismo como uma crise da reprodução da regulação salarial. 
A norma social de consumo do Fordismo não teria dado conta de regular a evolução do consumo 
privado da classe operária a não ser estimulando o antagonismo da relação salarial, daí as ondas de 
greve e os problemas trabalhistas do período 1968/1972. Como resultado desse processo, passou a 
existir uma elevação do custo social de reprodução da força de trabalho combinada com uma limitação 

Já para Harvey (2003), a crise do Fordismo em sua forma mais visível pode ser traduzida por 
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escala e de longo prazo, responsáveis pelos sistemas de produção em massa que impossibilitavam a 

da classe trabalhadora; e d) nos compromissos do Estado, que aumentavam à medida que a rigidez 

na política monetária, que possibilitou a impressão de moeda para manter estável a economia. E, 

desfecho a crise do Fordismo que obrigou as grandes corporações a entrarem em um período de 

Ainda que sob construções teóricas diferenciadas, as análises desses autores são convergentes 
em duas dimensões. Primeiro, no entendimento de que a superação da crise do Fordismo foi buscada 
dentro de uma solução capitalista: a reestruturação produtiva, aqui entendida como o grande processo 
de mudanças ocorridas nas empresas com a introdução de inovações tanto tecnológicas como de 
modelos organizacionais e de gestão, amplamente favorecida pela expansão da doutrina neoliberal 
que chegou ao poder, a partir de 1979, com a vitória de Thatcher, na Grã-Bretanha, e a de Reagan, em 
1980, nos Estados Unidos. Segundo, estes autores centram foco, para explicar a crise do Fordismo, 
em elementos particulares do capitalismo (Estado de bem-estar, regulação salarial, rigidez das 
políticas econômicas) que não têm capacidade de determinar a crise do sistema, mas sim manifestar 
ou expressar esta última, que encontra a verdadeira determinação na taxa média de lucro. Ou seja, 
a reestruturação produtiva e a disseminação do Toyotismo foram tentativas de superar as diversas 
manifestações particulares da queda da taxa média de lucro observada no período.

O Toyotismo (ou ohnismo, derivado do nome do engenheiro Taiichi Ohno, que o criou na fábrica 
Toyota) é uma forma de organização do trabalho que, nascido no Japão em 1945, se propagou 
para as grandes corporações daquele país e posteriormente, dado o seu sucesso, teve alguns de 
seus princípios básicos difundidos mundialmente. Podemos dizer que o Toyotismo surgiu como um 
componente estratégico do capitalismo para dar conta da crise da produção em massa do sistema 
fordista. Sua adoção em todos os segmentos da indústria automobilística, a partir de seus princípios, 
métodos e técnicas, tornou-se aplicável a outros ramos de serviço, o que lhe rendeu, dentre outras 
denominações, as de “modelo japonês” e “produção enxuta”, em razão da sua caracterização de 
modelo fechado e de sua adaptabilidade (CATTANI; HOLZMANN, 2006,  p. 314). Assim, como 

consumo; produção baseada no estoque mínimo, garantido pelo just in time43; controle da produção 
de peças pós-venda por meio de registros visíveis, denominado processo kanban44; e a exigência de 
um trabalhador polivalente que opera com várias máquinas.

O êxito do Toyotismo decorrente da “multifuncionalidade” ou “polivalência” dos trabalhadores 
produziu, dentre outras consequências, a “desespecialização”, a redução do poder de negociação 

ideológico, o avanço das novas gestões organizacionais de envolvimento do trabalhador, a captura da 
subjetividade operária, a inserção engajada dos trabalhadores no processo produtivo.

43 Just in time quer dizer produzir o produto necessário, na quantidade e no momento necessários (DAVIS, 2001, p. 407).

44 Kanban é o sistema de informações que controla a quantidade de produção de cada processo (DAVIS, 2001, p. 414).
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Como decorrência da reestruturação produtiva, propagaram-se para o mundo do trabalho as 

ajuste neoliberal, passou a incorporar esse novo padrão de produção, ainda que de maneira parcial e 
pontual quanto às inovações tecnológicas, se comparado aos países capitalistas centrais. Entretanto, 
o mesmo não se pode dizer com relação às inovações organizacionais, ou seja, os novos métodos 
de gerenciamento do trabalho e a busca de racionalização de custos atingem de uma maneira geral 
as principais empresas brasileiras. Essas novas formas de organização social do trabalho já durante 
a década de 1980 se faziam presentes no Brasil como os primeiros prenúncios da reestruturação 
produtiva, tais como a adoção do modelo de gestão participativa, programas de qualidade total, 
visando captar o comprometimento dos trabalhadores com as metas da empresa, forma que o capital 
encontrou para aumentar a taxa de exploração do trabalho (PFEILSTICKER, 2008).

Na análise de Harvey (2003), foi a reestruturação produtiva, sob o suporte do Toyotismo e avançadas 
inovações tecnológicas, que permitiu que um novo regime de acumulação, que ele denomina de 

do Fordismo. Foram as inovações comerciais, tecnológicas e organizacionais implementadas pela 

mercados de trabalho, nos produtos e nos padrões de consumo. Segundo esse autor, o trabalho 
organizado passou a ser minado sob dois ângulos: de um lado, a implantação de pontos de produção, 

entre os trabalhadores em termos internacionais; de outro lado, esse trabalho organizado passou a 
incorporar normas e práticas regressivas estabelecidas nessas novas áreas.

Desde os anos de 1970, temos presenciado um mundo do trabalho extremamente desfavorável 

aumento de postos de trabalho. Agora, a nova crise do capitalismo, que adquiriu visibilidade a partir de 

dos países avançados, elevados níveis de desemprego naqueles países. Primeiramente a crise de 
desemprego espalhou-se devastadoramente pelos Estados Unidos e países do Terceiro Mundo, como 
o México. Em 2010, atingiu fortemente países europeus, dos quais Grécia e Espanha são exemplos, 
e países anteriormente socialistas, entre eles a Hungria. Desemprego e redução dos salários são 
consequências da crise que afetaram tanto o centro como a periferia do império capitalista mundial.

Diante de tal contexto, podemos dizer que a atual crise capitalista joga novamente foco sobre a 
urgente necessidade de a sociedade contemporânea repensar a relação capital-trabalho que, desde 
a reestruturação produtiva iniciada nos anos de 1970, transformou os trabalhadores nos grandes 
perdedores desse embate. A avançada tecnologia dos circuitos integrados do novo modo de produção 
capitalista permitiu o rompimento entre tempo e espaço. O capital fez da associação ao tempo seu 

além do tempo que dure sua satisfação. O trabalho, ao contrário, permaneceu pesado, imobilizado na 
solidez do passado, mas agora com uma diferença fundamental: o chão no qual os trabalhadores se 

tornaram soltas e leves, em condições sem precedentes na sua história, para fazerem os empregos 
surgirem ou desaparecerem conforme julguem válidas ou não as oportunidades econômicas. Agora o 

 leveza e mobilidade, passou a ser a incerteza de todo o resto da sociedade. 
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força de trabalho que tem por objetivo alcançar o máximo desempenho e o resultado superior. Da 
revisão da literatura viu-se que uma das consequências da crise atual é representada pela degradação 
do trabalho, na expressão de Harry Bravermann, pela corrosão do trabalho na expressão de Mészáros, 

gestão respondem ao imperativo de organizar a força de trabalho dentro das condições existentes 

espaço e são substituídas por outras que tentam responder às novas conjunturas. Sendo assim, seria 
plausível supor que o Toyotismo ou o Pós-fordismo ou outras formas de organizar o trabalho vigente 

do desemprego, a massa e a taxa de salários tendem a cair, o que diminui ainda mais a capacidade 
de resistência dos trabalhadores. 

Seria, portanto, plausível admitir que o capital lançasse mão de estratégias para retomar a produção 

das jornadas, por reversão de conquistas obtidas durante períodos de crescimento e por formas mais 

a produção.

7. 4. Teoricamente é possível estabelecer uma relação entre crise e processo 
de trabalho

possível relação entre crise do capitalismo e mudanças no processo de trabalho. Autores como Keynes 
analisam a crise do capitalismo como crise de demanda global e que, portanto, não apresenta pistas 
para o entendimento da questão que propusemos. Seguindo a orientação regulacionista, Krugman 
atribui a responsabilidade pelo estouro da crise ao sistema bancário sombra. Consequentemente, 
também não oferece critérios analíticos para a discussão da relação entre crise e processo de trabalho.

Dois outros autores, Kurz e Mészáros, têm uma concepção de um sistema global que se dividia em 
capitalista e socialista, mas que essencialmente operavam dentro da mesma lógica, a da modernização 
ou a do sistema do capital. Para ambos, o impacto da crise sobre o trabalho é um elemento relevante 
de análise, pois a crise se desdobra imediatamente na forma de desemprego, subemprego e 

Entretanto, nem Mészáros nem Kurz avançam além deste ponto no entendimento da relação entre 
crise e processo de trabalho.

Para facilitar a compreensão de processo de trabalho, elaboramos uma síntese a respeito das 
principais escolas de gestão do trabalho: o Taylorismo, o Fordismo e o Toyotismo. As escolas de gestão 
representam as formas mais avançadas empregadas em determinados momentos e condições da 
história de exploração do trabalho. Mas em que medida estas escolas de gestão tem sua emergência 
ou sua transformação alterada pela incidência de crises do capitalismo?

O Taylorismo aparece como uma solução para o desenvolvimento da produtividade nas empresas, 
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mediante um recurso sistemático ao mecanismo da produção da mais-valia absoluta, encarnada nos 
estudos de tempos e movimentos. O Taylorismo em si não requer inovação tecnológica para produzir 
seus efeitos. Ele pode operar em ambientes impactados por inovações, mas em sua essência não 
requer esta condição. Ele originalmente se apresenta como uma solução para o problema da baixa 
taxa de lucro.

O Fordismo apresenta-se como desenvolvimento do Taylorismo por meio da adoção de inovações 
tecnológicas, as chamadas correias de operação contínua. Os princípios do Fordismo, em primeiro 
lugar, preenchem o espaço da mais valia relativa, em função das inovações técnicas, pela qual o ritmo 
e o tempo são controlados mecanicamente.  Em segundo lugar, o Fordismo continua a empregar o 
mecanismo de produção da mais valia absoluta, dado o recurso da individualização do trabalho e a 

Taylorismo e Fordismo colapsaram perante a revolta dos assalariados com a alienação do 
trabalho e com a exploração da capacidade individual levada ao extremo. Com isso, caiu a taxa de 
lucro e o crescimento econômico capitalista encontrou seus limites nas décadas de 1970 e 1980. 

e Chiapello (1999), que liberasse as energias criativas do trabalho. Esta estratégia já vinha sendo 

conjunto de princípios e práticas de renovação do processo de trabalho. 

Aos dias de hoje o Toyotismo está no centro de um redemoinho infernal. A montadora de veículos 
Toyota foi obrigada a fazer um recall de 8,5 milhões de veículos em todo o mundo, devido a problemas 
de segurança em diversos modelos de automóveis. Esse número é maior que a produção total da 
montadora no ano de 2009. Segundo o presidente da empresa, Akio Toyoda, o vertiginoso crescimento 
da companhia pode ter relação com os problemas apresentados pelos veículos, ensejando a 
necessidade de repensar o modelo de gestão da produção45. Partindo dessa razão prática, podemos 

iniciada no ano 2008 incólume? 

Encontramos, em primeiro lugar, uma relação empírica que permite, por extensão, uma vinculação 
entre a taxa média de lucro e as escolas de gestão do trabalho. Seria possível pensar que o colapso do 
Taylorismo e do Fordismo aconteceu em meio a um processo de queda das taxas de crescimento e de 
lucro, e que a origem do Toyotismo esteve vinculada à possibilidade de uma empresa realizar ganhos, 
ainda que dentro de um período de economia de depressão. Para isso, era necessário não inovação 
técnica, mas controle mais detalhista da subjetividade do trabalhador.

Os fundamentos teóricos para esta relação empírica derivamos diretamente de Marx. As formas 
de organização da produção capitalista tratam do padrão predominante de extração da mais-valia em 

de lucro, podemos estabelecer uma relação entre crise e a forma hegemônica de organização do 
processo de trabalho por meio da taxa média de lucro.

Desta forma, cremos ter estabelecido os fundamentos teóricos que permitem articular crise 

relação, o que deverá ser feito no capítulo subsequente.
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